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LEI MUNICIPAL N° 460/2019. 

INSTITUI A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA —NFS-E, NO MUNICiPIO DE 
ABAIRRA-CE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ABAIRRA, ESTADO DO CEARÁ, NO USO DAS SUAS 
ATRIBUIÇÕES QL1E .LHES SÃO CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 

FAÇO SABER que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

CAPÍ PULO I 
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA —NFS-e 

Seção I 
Da Definição da NFS-e 

Art. 1° -Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida por 
ocasião da prestação de serviço. 

.Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica —NFS-e o documento 
emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura do Município de Abafara, 
Governo do Estado de Ceará, com o objetivo de registrar as operações relativas à prestação de 
serviços, de existência exclusivamente digital, com validade jurídica que deverá ser garantida por 
assinatura digital do emitente e autorização de uso fornecida pela Secretaria Municipal de Finanças, 
antes da ocorrência do fato gerador. 

Seção II 
Dos Contribuintes Obrigados 

Art. 2° - Caberá o Município regulamentar através de Decreto: 

I — Disciplinar a emissão da NFS-e, definindo, em especial, os contribuintes sujeitos à sua 
utilização, par atividade e/ou por faixa de receita bruta anual, independente de gozar de imunidade, 
isenção, ou qualquer outro tratamento diferenciado estarão sujeitos a utilização da NFS-e, por opção 
do contribuinte ou por decisão do fisco municipal; 
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II —Definir os serviços passíveis de geração de crëditos tributários para os tomadores de 
serviços; 

Parágrafo único. Os contribuintes, não obrigados, que optarem espontaneamente pela 
emissão da NFS-e ficarão sujeitos aos dispositivos desta Lei e à sua regulamentação em caráter 
definitivo e irretratável. 

CAPÍTULO II
DO ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA —NFS-e 

Seção I 
Do Acesso pelo Contribuinte 

Art. 3° - O acesso ao sistema da NFS-e que conterá dados fiscais de interesse dos 
contribuintes, será realizado mediante a utilização de senha de segurança ou com Certificado Digital 
(por entidade credenciada pela infraestniiura de Chaves Públicas Brasileira — ICP-Brasil). 

Parágrafo único. Adicionalmente os certificados digitais também poderão ser exigidos 
conforme a necessidade de cada serviço, dentre outros, o envio de RPS e o cancelamento de NFS-e. 

Art. 4° - As pessoas obrigadas e as facultadas, para obter acesso ao sistema de que trata essa 
Lei, deverão dirigir-se ao Setor de Tributos do Município para obterem informações pertinentes ao 
cadastramento. 

Art. 5° - A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da pessoa fisica ou jurídica 
cadastrada, sendo pessoal e intransferível, podendo ser alterada a qualquer tempo pelo seu detentor. 

Art. b° -Será cadastrada apenas uma senha de segurança para cada estabelecimento 
prestador, levando-se em consideração o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica —CNPJ ou cada número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF junto ao 
Ministério da Fazenda, desde que estejam em situação regular e ativa perante a Receita Federal, 
Estadual e Municipal. 

Parágrafo único. A liberação de acesso fornecida à pessoa jurídica, será concedida ao 
representante legal indicado no formulário "SOLICITAÇÃO DE ACESSO", e conterá as seguintes 
funções: 
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i —Habilitar ou desabilitar usuários do sistema da NFS-e; 

II —Gerar, cancelar, imprimir notas fiscais eletrônicas, emitir relatórios, gerar guias de 
pagamento, entre outras funcionalidades no sistema. 

Art. 7° - A pessoa física ou jurídica detentora da senha de acesso será responsável por todos 
os atos praticados no sistema da NFS-e, bem como pelos usuários habilitados ou vinculados e que 
atuem em seu nome. 

Seção II 
Do Acesso pela Administração Tributária 

Art. 8° - O acesso ao sistema da NFS-e que conterá dados fiscais de interesse da Secretaria 
Municipal de Finanças, será realizado mediante a utilização de senha de acesso. 

Art. 9° - A senha de acesso prevista no artigo anterior, será outorgada ao (a) Chefe de 
Tributos ou Secretário de .Municipal da Secretaria de Finanças ou a quem ele delegar por ato legal, a 
qual conterá as seguintes funções: 

I — Habilitar e desabilìtar usuários; 

II —Criar ou modificar perfïs de utilização do sistema; 

III — incluir e excluir informações de interesse do contribuinte e da Secretaria Municipal de 
Finanças no portal da NFS-e. 

Art. 10° -Aos funcionários da Secretaria Municipal de Finanças será permitido acesso ao 
sistema da NFS-e conforme o perfil habilitado levando-se em consideração a função exercida. 

CAPITULO III 

DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA -NFS-e 

Art. .l l - A N.FS-e deve conter as seguintes indicações: 

I —Numero sequencial; 

II —Código de verificação de autenticidade; 
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III — data e hora da emissão; 

IV —Identificação do prestador de serviços, com: 

a} nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) "e-mail"; 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas —CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica CNPJ; 

e) inscrição no Cadastro Fiscal; 

V —Identificação do tomador de serviços, com: 

a} nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) "e-mail"; 

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas -CPF ou no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica -CNPJ; 

VI —Discriminação do serviço; 

VII —valor total da NFS-e; 

VIII —valor da dedução na base de cálculo, se houver e na forma prevista na legislação 
municipal; 

IX —Valor da base de cálculo; 

X —Código do serviço —enquadrado na legislação municipal vigente; 

XI— alíquota e valor do ISSQN; 

XII —indicação no corpo da NFS-e de: 

a) isenção ou imunidade relativas ao ISSQN, quando for o caso; 

b) serviço não tributável pelo Município de Abalara, será ern conformidade com a Lei 
Complementar Federal e Lei Municipal. 

c) retenção de ISSQN na fonte; 

d) empresas prestadoras de serviços com recolhimento mediante alíquota fixa, da expressão 
"empresa enquadrada no regime de alíquota fixa por profissional"; 

e} empresas enquadradas com base de cálculo por estimativa ou outra forma de tratamento 
tributário diferenciado; 

f) existéncia de decisão judicial suspendendo a exigibilidade do ISSQN; 

n 
Rua Expedito Oliveira das Neves, n° 70 —Centro 

Site: www.abaiara.ce.~ov.br
E-mail: prefeituraabaiara2017(a amail.com 

CEP: 63240-000 —Abalara —Ceará 



• ,,~1.. ~ 
n A ' ~, 

ESTADO DO CEARÁ 

GGVERN®1VIUNICIPAL DE ABAIRRA ~~iA~~~l~ 
UNA XOVA QD.IDl, UMA NOVA NISTORL 

CNPJ 07.411.531/0001-16 

g) número e data do Recibo Provisório de Serviços -RPS emitido, nos casos de sua 
substituição. 

§1° — A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura Municipal de Abalara-CE", 
"Secretaria Municipal de Finanças", Setor de Tributos e "Nota Fiscal. Eletrônica de Serviços - NFS-
e". 

§Z° — O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordeir► crescente sequencial, e será 
específico para cada estabelecimento do prestador de serviços. 

§3° — A NFS-e deverá ser assinada pelo emitente, através de senha de segurança ou com 
assinatura digital certificada por entidade credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira-ICP-Brasil (Certificado Digital), contendo o CNPJ do estabelecimento do emitente ou o 
CPF do responsável. 

Art. 12 - A NFS-e deve ser emitida "on-line", por meio da Internei, no endereço eletrônico 
"https:/labaiara.ce.gov.br/", somente pelos prestadores de serviços estabelecidos no Município de 
Abalara-CE, mediante a liberação de Senha de Segurança. 

§1° — A NFS-e poderá ser impressa em tantas vias quantas se fizerem necessárias, podendo 
inclusive ser enviada por correio eletrônico ("e-mais"} ao tomador de serviços. 

§2° — Os tomadores de serviços devem confirmar a autenticidade da Nota Fiscal de Serviços 
.Eletrônica —NFS-e no endereço eletrônico "https://abaiara.ce.gov.br/", podendo, em caso de 
falsidades ou inexatidões, ser corresponsáveispefo crédito tributário nos termos da Lei. 

Art. 1~° -Todo estabelecimento prestador é obrigado a gerar notas fiscais para todos os 
serviços prestados. 

Art. 14° -Não incidirá taxas relativo às emissões de NFS-e quando forem geradas no 
domicílio ou estabelecimento do prestador. 

Seção I 
Da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrânica —NFS-e por pessoa Física 

Rua Expedito Oliveira das Neves, n° 70 —Centro 
Site: www.abaiara.ce.~ov.br

E-mail: prefeitaraabaiara2017(a,~mail.com 
CEP: 63240-000 —Abalara —Ceará 



ESTADO DO CEARÁ 

® Y4 
Y 

• ® 

'tLty. .. 

,+- ' a~v'',E 

GOVERMO MUxlClvat O[ 

G®VERNO MUNICIPAL DE ASAIARA ~Ï~i~IAR~ 
UMA NOVA CIDADE, UMA NOYA NISTOR]A 

CNP3 07.4ií.53í/0001-16 

A~-t. 15° - É facultada às pessoas físicas já inscritas no Cadastro Fiscal Municipal, solicitar a 
geração e a impressão da NFS-e na sede da Secretaria Municipal da Finanças, caso em que não 
haverá incidência na base de cálculo de Taxa de Serviços de Expediente, nas NFS-e gerada e emitida 
pelo Município. 

Parágrafo único. O ISSQN relativo às NFS-e geradas nas instalações da Secretaria 
Municipal de Finanças, deverá ser recolhido nos bancos credenciados mediante autenticação 
mecânica no Documento de Arrecadação Municipal Eletrônico —DAM-e. 

Art. 16° - A NFS-e na forma do artigo anterior será gerada por intermédio da senha 
específica dos funcionários da Secretaria Municipal de Finanças destacados para este firo. 

Seção II
Da Qbrigatoriedade e da Dispensa na Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -NFS-e. 

Art. i7° - Da obrigatoriedade e da Dispensa à emissão da NFS-e de que trata o Art. 1° da 
presente Lei. 

I —São obrigados à emissão da NFS-e, os prestadores de serviços inscritos no Cadastro Fiscal 
ou Atividade Econômica no território do Município, inclusive inicroempresas e empresas de 
pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, a partir de data a ser estabelecida por Decreto; 

II — Os contribuintes que não tiverem emitido NFS-e no período de apuração do imposto 
(mensal}, inclusive os Substitutos e os Responsáveis Tributárias, deverão realizar a 
Declaração de Não Movimentação da referida competência, no Sistema da Declaração 
Eletrônica de Serviços "Livro Eletrônico", no endereço eletrônico 
"https : //abafara. ce. gov. br/"; 

III— Ficam dispensados da obrigatoriedade de que trata o Art. 1° da presente Lei: 

a) bancos e demais instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil — BACEN; 

b) contribuintes com cadastro .fiscal de profissionais autônomos ou sociedades profissionais 
que tenham o recolhimento do ISSQN através de Tributação Fixa (ISS-Fixo); 
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c) contribuintes pessoas jurídicas optantes pelo Regime Tributário ao Simples Nacional 
qualificados como Microempreendedor Individual — MEI, quando prestarem serviços para 
pessoas ~sicas. 

Sessão III 
Do Cancelamento da NFS-e 

Art. 1~° - A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do sistema informatizado 
("omine"}, no endereço eletrônico "https://abaiara.ce.gov.br/", na rede mundial de computadores 
(Internet}, antes do pagamento ou vencimento do imposto, seja ele por retenção ou não. 

§1° — Após o pagamento do imposto aNFS-e somente poderá ser cancelada por meio de 
processo administrativo i•ïscai regular, no qual deverão ser apresentadas as razões que motivaram o 
pedido. 

§2° — Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte deverá registrar eletronicamente, em 
campo próprio, os motivos que levaram a anulação do documento, momento em que o sistema 
enviará automaticamente mensagem eletrônica ao tomador do serviço noticiando a operação. 

§3° — O documento cancelado permanecerá armazenado na base do sistema da NFS-e e sobre 
eïe deverá ser inserida marca identificando a invalidade do mesmo. 

Art. 19° -Não se admite cancelamento da NFS-e em razão do não recebimento do preço do 
serviço, sendo o imposto devido em razão da prestação do serviço. 

CAPÌTULO IV 
DO RECIBO PROVIS~RIO DE SERVIÇO —RPS 

Sessão I 
Da Definição de RPS e sua utilização 

Art. 24° -Nos casos previstos nesta Lei, a pessoa jurídica prestadora de serviços poderá 
emitir Recibo .Provisório de Serviços —RPS, que posteriormente deverá ser substituído por NFS-e. 

§1" —Entende-se por Recibo Provisório de Serviços — RPS, o documento fiscal impresso, 
manuscrito ou gerado eletronicamente, de cunho temporário, tendente a acobertar operações 

/ 

1 
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desprovidas da geração regular da NFS-e, e NÁO 1"I✓M VALIDADE COMO DOCUMENTO 
FISCAL, o qual deverá conter: 

I —Identificação do prestador dos serviços, contenda: 

a} nome ou razão social; 

b) endereço; 

c) número do CPF ou CNPJ; 

d) níimero no cadastro fiscal municipal; 

e} correio eletrônico (e-maii); 

II —Identificação do tomador dos serviços contendo, contendo: 

a) nome ou razão soeiai; 

b) endereço; 

c) número do CPF ou CNPJ; 

d) nínnero no cadastro fiscal municipal; 

e} correio eletrônico (e-mail}; 

III —numeração sequencial; 

IV —Série; 

V — A descrição: 

a) dos serviços prestados; 

b) preço do serviço; 

c) enquadramento do serviço executado na lista de serviços (sLibitem); 

d} aIíquota aplicável; 

e) valor do imposto e se for o caso, da retenção na fonte. 

VI —Inserção no corpo do documento, da seguinte mensagem: "Recibo Provisório de 
Serviços—RPS a ser convertido em Nota Fiscal Eletrônica—NFS-e". 

§2° —Todas as informações descritas no § 1°, deste artigo, deverão constar no RPS à exceção 
da alínea "e" do inciso II, o qual é facultado. 

~/ 
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Art. 21° - O Recibo Provisório de Serviços —RPS poderá ser utilizado nas seguintes 
hipóteses: 

I —Adoção pelo contribuinte de regimes especiais; 

II —Prestações de serviços efetuadas fora do estabelecimento prestador; 

III —impossibilidade de acesso à página eletrônica da NFS-e; 

IV — .Para operacionalizar aatividade em caso de excesso de emissão de NFS-e; 

V —Prestadores de serviços que não disponham ern seus estabelecimentos de acesso à 
rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 22° -Fica dispensada a Autorização de Impressão de Documento Fiscal — AIDF, 
ressalvando-se a Secretaria Municipal de Finanças poder exigi-la a qualquer tempo mediante 
regulamento. 

Parágrafo único. São obrigados solicitar a autorização de Impressão: 

I —para utilização e emissão de Nota Fiscal convencionais conjugadas (mercadoria e 
serviço); 

II —para utilização e emissão de Cupom Fiscal — ECF conjugadas (mercadoria e 
serviços). 

Sessão II
Da conversão do RPS em NFS-e 

Art. 23° - Emitido o RPS, este deverá ser convertido em NFS-e até o último dia do mês de 
sua emissão, não podendo ultrapassar a data definido na realização da Declaração Eletrônica do 
Serviços —Livro Eletrônico. 

§i° —Nos casos em que o tomador de serviços for o responsável tributário, na forma da 
legislação vigente, o prazo disposto no "capuz" deste artigo. 

§2° — O prazo previsto no "capuz" deste artigo inicia-se no dia útil seguinte ao da emissão do 
RPS, postergando-se para o próximo dia útil caso vença em dia não útil. 
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§3° —Anão conversão ou conversão fora do prazo do RPS em NFS-e, sujeitará o prestador de 
serviços às penalidades previstas no art. 26 do Capítulo VI desta Lei. 

§4° —Também deverão ser convertidos em uma NFS-e as notas fiscais convencionais já 
confeccionadas. 

§5° —Anão substituição do RPS pela NFS-e equipara-se à não emissão de nota fiscal 
eletrônica. 

§6° —Aplica-se o disposto neste artigo às notas fiscais convencionais já confeccionadas que 
venham a ser utilizadas na conformidade desta Lei. 

Art. 24° - Fica o prestador de serviço desobrigado, após a conversão do RPS, de enviar a 
NFS-e impressa ou em meio magnético ao tomador dos serviços, ficando esta disponível no sistema 
informatizado da Secretaria Municipal de Finanças ("on-Tine") no endereço eletrônico 
"https : //abai ara. ce. gov. br/". 

Seção II 
Do leão Recolhimento do ISSQIl~ 

Art. 25° - A geração da NFS-e constitui declaração de confissão de dívida do Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza —ISSQN incidente na operação, ficando a falta ou recolhimento 
parcial, sujeito à cobrança administrativa ou judicial. 

Pa~•ágrafo único. Sabre a parte não recolhida do ISSQN no prazo legal incidirão os devidos 
acréscimos, correção monetária, juros e muitas estabelecidos na legislação municipal. 

CAPÍTULO VI 
DAS PElo1ALIDADES 

Art. 26° -Nas infrações relativas àNFS-e, aplicar-se-á multa no valor igual ao Padrão 
Tributário Municipal —PTM, cada PTM corresponde a I O% (dez por cento) do valor do débito. 

I — 01(um) PTM para cada NFS-e não emitida ou de outro documento ou declaração exigida 
pela Administração; 
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II — 04{quatro) PTMs para cada emissão indevida de NFS-e tributáveis como isentos, imunes, 
ou não tributáveis; 

III — 03(três) PTMs para cada NFS-e Municipal indevidamente cancelada; 

IV — 04(quatro) PTMs por competência mensal, pela falta da Declaração de Movimentação 
ou Não, no Sistema da "Declaração Eletrônica de Serviços —Livro Eletrônico", dos serviços 
tomado ou prestado; 

V — 04(quatro) PTMs, pela não emissão da NFS-e na competência em que ocorreu o fato 
gerador; 

VI — OS(cinco) PTMs por descumprimento de obrigação acessória relacionada àNFS-e que 
não possua penalidade específica. 

A~•t. 27° -Nas infrações relativas à emissão de RPS, aplicar-se-á multa de valor igual a: 

I — Ol(um) PTM para cada RPS emitido e não convertido em NFS-e, no prazo legal; 

II — O 1(um} PTM para cada RPS não convertido em NFS-e e não informado pelo tomador 
dos serviços nos prazos regulamentadas; 

III — 03(três} PTMs por descumprimento de obrigação acessória relacionada ao RPS que não 
possua penalidade específica. 

Art. 28° -Sem prejuízo de outras imputações fiscais e penais, configura crime de estelionato 
e outras fraudes, bem como de falsidade ideológica, o uso indevido do sistema de NFS-e, tendente a 
acobertar operações de prestação de serviços inexistentes, com o objetivo de: 

I — aumentar a renda para efeito de financiamentos e congêneres; 

II —registrar despesas ou créditos indevidos a tributos federais, estaduais ou municipais. 

Parágrafo único. A infração ao presente artigo será punida com multa igual a IO(dez) PTMs. 
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CAPÍTIÏ TL0 VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 29° -Para efeito desta Lei, entende-se por processo contencioso, todo aquele instaurado 
via protocolo na Secretaria Municipal de Finanças pelo contribuinte mediante pedido formal e 
fundamentado, com o objetivo de corrigir erros nos dados lançados da NFS-e. 

Parágrafo único. O processo contencioso referido neste artigo, somente se admite antes de 
instaurado processo de fiscalização. 

Art. 30° - A partir da vigência desta Lei, tornam-se sem efeito todos os regimes especiais 
concedidos anteriormente, ressalvados os contribuintes que possuam autorização para utilização de 
"Emissor de Cupom Fiscal — ECF". 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administração e Fazenda, atendendo às 
peculiaridades da atividade exercida pelo contribuinte e os interesses da Fazenda Municipal, poderá 
autorizar ou dispensar regime especial de emissão da NFS-e. 

Art. 31° - No ato da homologação do requerimento de senha para uso do sistema eletrônico 
da NFS-e, fica a Autoridade Fiscal obrigada a inserir de oficio no Cadastro Fiscal Municipal, todas 
as informações incompletas, ressalvadas aquelas que dependam de expressa licença administrativa, 
tais como: 

I —mudança de endereço; e 

II —mudança de ramo de atividade. 

Art. 32° - A data inicial para a utilização obrigatória do sistema da NFS-e e os contribuintes 
sujeitas à sua utilização, por atividade e/ou por faixa de receita bruta anual abrangidos serão 
definidos em Decreto. 

Art. 33° -Fica estabelecido um período de transição de 180 (cento e oitenta} dias a contar da 
data da obrigatoriedade do uso da NFS-e, para os contribuintes utilizarem o sistema sem que as 
operações irregulares impliquem nas penalidades previstas no Capítulo VI, desta Lei. 

Parágrafo único. As irregularidades cometidas no decurso do período de transição deverão 
ser corrigidas peio contribuinte em até 90(noventa} dias após a data de sua ocorrência, sob pena de se 
sujeitarem às sanções previstas no Capítulo VI, desta Leì. 
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Art. 34° - O Poder Executivo fica autorizado a baixar atos regulamentares que se fizerem 
necessários à implantação desta Lei. 

Art. 35° -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 
sua regulamentação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiara/CE, em 17 de setembro de 2019. 
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EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

O Prefeito Municipal de Abaiara —Ceará, no uso das suas atribuições legais e nos termos definidos 
na Lei Orgânica Municipal, torna público achar-se afixada no Quadro de Editais da sede desta 
Prefeituua, a Lei n° 460/2019, de 17 de setembro de 2019, que "INSTITUI A NOTA FISCAL DE 
SERVIÇOS ELETRONICA — NFS-E, NO MUNICÌPIO DE ASAIARA-CE E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS". 

Prefeitura Municipal de Abaiara —Ceará, 17 de Setembro de 2019. 
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CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO 

Certifico para os devidos fins e especialmente, para que sirva de documento junto ao Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Ceará, que a Lei n° 460/2019, de 17 de setembro de 2019, que 
"I10iSTTTiTI A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA — NFS-E, NO MUNICÍPIO DE 
ABAIRRA-CE E DÁ OUTRAS PROVIDÉNCiAS" foi publicada no Quadro de Editais da 
Prefeitura Municipal de Abalara, locai destinado à divulgação dos atos oficiais do Município de 
Abalara —Ceará. 

0 referido é verdade. Dou fé. 

Paço da Prefeitura Municipal de Aba'. ra — eará, 17 de Setembro de 2019. 

AL' XAND ' DE ASSUNÇÃO 
Chefe de Gabinete 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ABAIRRA 

GABINETE DO PREFEITO 
LEI MUNICIPAL N° 460/2x19 

LEI MUNICIPAL N° 460/2019, DE 17 DE SETEMBRO DE 2019. 

NSTITUI A NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA — NFS-E, NO MUNICÍPIO DE 
ABAIAR.4-CI; E DÁ OUTRAS PROVTUÊNCIAS. 

Expediente: 
Associação dos Municípios e Prefeitos do Estado do Ccar•á —APRECE 
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PAUL 
MARIA IRISI`B1LE GADELHA ALTO SANTO 
SOUSA COSTA 
JOSEVAN LEITE DE OLIVEIRA ~IAURITÍ 
FRANCISCO 1)F. CASTRO MENEZES CHOR07_WIiO 
JUNTOR 
OSVALDO IIONORIO LEM05 NE'f0 RERTUTABA 
ROBERTO CT.ÁUD10 RODRIGUES FORTALEZA 
BEZERRA 

SÃO BENEDITO 

MEI4BROS DO CONSELHO FISCAL 
TITULAR ALINE CAVALCANTE VIEIRA BOA VIAGEM 
TITULAR ECILDO EVANGELISTA FILHO MOA4$.4ÇA 
TITULAR JOSÉ WEBSTOIv' NOGUETRA SOLONÓPOLE 
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R>✓Go 
SUPLENTE- LUIZ CLAUDL•NILTON PINI•IEIRO DEP. IRAPUA.N 

PINHEIRO 
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RIBEIRO 
REGIÃO 03 CARLOS ALBERTO ROCHA BRU\TO MORRWIiOS 
REGIÃO U4 AMANDA ARRUDA MENEZES GRANJA 
REGIÃO US JOSÉ JAYDSON Sr1RAIVA DE TIANGUÁ 

AGUIAR 
REGIÃO 06 ALEX HENRIQUE. ALVES DE MELO PACUJÁ 
REGIÃO 07 FRANCISCO CORDEIRO MOREIRA GENERAL 

sA.~IPAIo 
REGIÃO OS ROBERLANDIA FERREIRA GUARf1MIRAN 

CASTELO BRANCO GA 
REGIÃO 09 VALDEMAR ARAÚJO DA STLVA PTNUORETAAQA 

F1LH0 
REGIÃO 10 RAIMLI`~O WEBER DE ARAÚJO RUSSAS 
REGIÃO II JOACl' ALVES DOS SANTOS JAGUARIBARA 

JUNIOR 
REGI.ÀO l l MARCOI~TDES DE HOLANDA JUCÁ CHORÓ 
REGIÃ013 CARLISSON EMERSOI~T ARAÚJO PORANGA 

DA ASSUNÇÃO 
REGIÃO lá BISMARCK BARROS BEZERRA PIQUET 

CARNEIRO 
REGIÃO 15 JOSÉ BARRETO COUTO I~TETO QUITERIANÓP 

OLIS 
REGIÃO t G SIMÀO PEDRO ALVES PEQUENO ORÓS 
REGTÃO 17 JOSL GERALDO DOS SANTOS 1PAUM1RIM 
REGTÃO rS FRANCISCO DARTOMAR ALTANEIRA 

RODRIGUES SOARES 
REG1Ã0 19 JOÃO GREGORTO NETO GRANJEIRO 
REG1Ã0 20 FRANCTSCO AGAB10 SA;~4PA10 PENAFORTE 

GONDIM 

O Diário Opcial dos Municípios du Estado do Ceará é uma solução voltada à 
modernização e transparência da gestão rnunicipat. 

O PREFEITO 1<•IUNICIPAL DE ABAIRRA, ESTADO DO 
CEARÁ, NO USO DAS SUAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO 
CONFERIDAS PELAS LEIS VIGENTES, ETC. 

FAÇO SABER que a CÂMARA >ViUNICiPAL aprovou e eu 
sanciono e promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO i 
DA NOTA FISCAL. DF. SERVIÇOS ELE'1'R(3NICA —NFS-e 

Seção I 
Da Detìnição da NFS-e 

At•t. 1" -Fica instituída a Nota Fiscal dc Serviços Eletrônica, que 
deverá ser emitida por ocasião da prestação de serviço. 

Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica —
NFS-e o documento emitido e armazenado eletronicamente em 
sistcrna próprio da Prefeitura do Município dc Abalara, Governo do 
Estado de Ceará, com o objetivo de registrar as operações relativas à 
prestaçào de serviços, de existência exclusivamente digital, com 
validade jurídica que deverá ser garantida por assinatura digital do 
emitente c autorizaçào de uso fornecida pela Secretaria Municipal de 
Finanças, antes da ocorrência do tàto gerador. 

Secão II 
Dos Contribuintes Obrigados 

Art. 2° - Caberá o Município regulamentar através de Decreto: 

I — Disciplinar a emissào da NFS-e, definindo, em especial, os 
contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e/ou por faina de 
receita bruta anual, independente de gozar• de imunidade, isenção, ou 
qualquer outro tratamento difèrenciado estarão sujeitos a utilização da 
NFS-e, por opção do contribuinte ou por decisão do fïsco municipal; 
II —Definir os sen~iços passíveis de geração de créditos tributál-ios 
para os tomadores de serviços; 

Parágrafo único. Os contribuintes, não obl•igados, que optarem 
espontaneamente pela emissão da NFS-e ficarão sujeitos aos 
dispositivos desta Lei e à sua regulamentação em caráter definitivo e 
irretratável. 

CAPÍTULO II 
DO ACESSO AO SISTEMA DA NOTA FISCAL DE SER~~IÇOS 
ELETRÔNICA —NFS-e 

Seção I 
Do Acesso pelo Contribuinte 

Art. 3° - O acesso ao sistema da NFS-e que conterá dados fiscais de 
interesse dos contribuintes, será realizado mediante a utilização de 
senha de segurança ou com Certificado Digital (por entidade 
credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira — ICP-
BraSil~. 

Parágrafo único. Adicìonalmenle os certificados digitais também 
poderão ser exigidos conforme a necessidade de cada serviço, dentre 
outros, o envio de RPS e o cancelamento de NFS-e. 

Ar•t. 4° - As pessoas obrigadas e as facultadas, para obter acesso ao 
sistema de que trata essa Lei, deverão dirigir•-se ao Setor de Tributos 
do Município para obterem informações pertinentes ao cadastramento. 

Art. 5" - A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da 
pessoa fisica ou jurídica cadastrada, sendo pessoal c intransferível, 
podendo ser alterada a qualquer tempo pelo seu detentor. 
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Art. 6° -Será cadastrada apenas uma senha de segurança para cada 
esmbelecimenm prestador, levando-se em consideração o número de 
inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ ou cada 
número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas — CPF junto ao 
Ministério da Fazenda, desde que estejam em situação regu]az e ativa 
perante aReceita Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo único. A liberação de acesso fomecìda à pessoa jurídica, 
será concedida ao representante legal indicado no formulário 
"SOLICITAÇÃO DEACESSO", e conterá as seguintes funções: 

I —Habilitaz ou desabilitaz usuários do sistema da NFS-e; 

II —Gerar, cancelaz, imprimir notas fiscais elenônicas, emitir 
relatórios, geraz guias de pagamento, entre outras funcionalidades no 
sistema. 

Art. 7° - A pessoa listra ou jurídica detentora da senha de acesso será 
responsável por todos os atos praticados no sistema da NFS-e, bem 
como pelos usuários habilimdos ou vinculados e que atuem em seu 
nome. 

Seção II
Do Acesso pela Administração 1Yibu[ária 

Art. 8° - O acesso ao sistema da NFS-e que conterá dados fiscais de 
interesse da Secretaria Municipal de Finanças, será realizado mediante 
a ufilizaçào de senha de acesso. 

Art. 9° - A senha de acesso prevism no artigo anterior, será outorgada 
ao (a) Chefe de Tributos ou Secretário de Municipal da Secretaria de 
Finanças ou a quem ele delegaz por ato legal, a qual conterá as 
seguintes funções: 

I—Habilitaz e desabilitaz usuários; 
II — Criaz ou modificaz perfis de utilização do sistema; 
III —incluir e excluir informações de interesse do contribuinte e da 
Secremria Municipal de Finanças no pot•ml da NFS-e. 

Art.10° -Aos fimcioaários da Secretaria Municipal de Finanças será 
permitido acesso ao sistema da NF5-e conforme o perfil habilimde 
levando-se em consideração a função exercida. 

CAPITULO III 
DA EMISSÃO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS 
ELETRÔNICA -NFS-e 

Art.11-ANFS-e deve conter as seguintes indicações: 

I —Número sequencial; 
A —Código de verificação de autenticidade; 
Ilí — dam e hora da emissão; 
IV —Idendficaçào do prestador de serviços, com: 
a) nome on razào social; 
b) endereço; 
c) "e-mail"; 
d) inscdçào no Cadastro de Pessoas Físicas —CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica CNPJ; 
e) inscrçào no Cadastro Fiscal; 

V —Tdentificação do mmador de serviços, com: 
a) nome ourazào social; 
b) endereço; 
c) "e-mail"; 
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas -CPF ou no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - GNPJ; 

VI —Discriminação do serviço; 
VII—valortoml da NFS-e; 
VIR —valor da deduç-ao na base de cálculo, se houver e na forma 
provista na legislação municipal; 
ïX— Valor da base de cálculo; 
X —Código do serviço— enquadrado aa legislação municipal vigente; 
XI — alíquom e valor do ISSQN; 

XII—indicação no corpo da NFS-e de: 
a) isenção ou imunidade relativas aa ISSQN, quando For o caso; 
b) serviço não tnbutável pelo Município de Abafam, será em 
conformidade com a Lei Complementar Federal e Lei Municipal. 
c) retenção de ISSQNna fonte; 
d) empresas presmdoras de serviços com recolltimento mediante 
alíquom Sxa, da expressão "empresa enquadrada no regime de 
alíquom fixa por profissional"; 
e) empresas enquadradas com base de cálculo por estimativa ou outra 
forma de ¢atamento tributário diferenciado; 
f) existência de decisão judicial suspendendo a exigibilidade do 
ISSQN; 
g) número e datado Recibo Provisório de Serviços -RPS emitido, uos 
casos de sua substituiçào. 

§1° —ANFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura 
Municipal de Abafam-CE", "Secretaria Municipal de Finanças", Setor 
de Tributos e "Nora Fiscal Eletrônica de Serviços -NFS-e". 

§2° — O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ardem 
crescente sequencial, e será especifico paza cada estabelecimento do 
prestador de serviços. 

§3° —ANFS-e deverá ser assinada pelo emitente, através de senha de 
segurança ou com assinatura digital certificada por entidade 
credenciada pela infiaes[mtura de Chaves Públicas Brasileiro-ICP-
Brasil (Certificado Digital), contendo o CNPJ do esmbelecimento do 
emitente ou o CPF do responsável. 

Art.12 -ANFS-e deve ser emitida "on-line",por meio da Intemet, 
no endereço eletrônico "https://abaiaza.ce.govbrP', somente pelos 
presmdores de serviços esmbelecidos no Município de Abaiaza-CE, 
mediante a liberoçào de Senha de Segurança. 

§1° —ANFS-e poderá ser impressa em mnms vias quantas se fizerem 
necessárias, podendo inclusive ser enviada por correio eletrônico ("e-
mail") ao tomador deserviços. 

§2° — Os tomadores de serviços devem confirmar a autenticidade da 
Nora Fiscal de Serviços Elenônica —NFS-e no endereço eleuónico 
"hnps://abaiara.ce.gov.br/", podendo, em caso de falsidades ou 
inexatidões, ser con•esponsáveis pelo crédito h•butário nas termos da 
Lei. 

Art. 13° -Todo esmbelecimento presmdor é obrigado a gerar noras 
fiscais paia todos os serviços presmdos. 

Art 14° -Não incidirá taxas relatvo às emissões de NFS-e quando 
forem geradas no domicílio ou esmbelecimento do prestador. 

Seção I 
Da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica —NFS-e por 
pessoa Física 

Ar[. 15°-É facultada às pessoas físicas já inscritas no Cadastro Fiscal 
Municipal, solicitar a geração e a impressão da NFS-e na sede da 
Secremria Municipal da Finanças, caso em que não haverá incidència 
na base de cálculo de Taxa de Serviços de Expediente, nas NFS-e 
gerada e emitida pelo Município. 

Parágrafo único. O ISSQN relativo às NFS-e geradas nas insmlações 
da Secremria Municipal de Finanças, deverá ser recolhido nos bancos 
credenciadas mediante autenticação mecânica no Documento de 
Arrecadação Municipal Eletrônico —DAM-e. 

Art. 16° -ANFS-e na forma do artigo anterior será gerada por 
intermédio da senha específica dos funcionários da Secretaria 
Municipal de Finanças desmcados paro este fim. 

Seção Ií 
Da Obrigatoriedade e da Dispensa na Emissão da Nota Fiscal de 
Serviços Eletrônica -NFS . 
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Art. 17° - Da obrigatoriedade e da Dispensa à emissào da NFS-e de 
que bata o Ark 1° da presente Lei. 

I —São obrigados à emissào da NFS-e, os prestadores de serviços 
inscritos no Cadastro Fiscal ou Atividade Econõmica no território do 
Município, inclusive microempresas e empresas de pequeno porte 
optantes pelo Simples Nacional, a partir de data a ser estabelecida por 
Decreto; 

II — Os contribuintes que não tiverem emitido NFS-e no período de 
apuração do imposto (mensal), inclusive as Substitutos e os 
Responsáveis Tributários, deverào realizaz a Declamçào de Nào 
Movimentação da referida competõncia, ao Sistema da Deciamção 
Eletrõnica de Serviços "Livro Eletrõnico", no endereço eletrônico 
"https://abaiarace.gov.brP'; 

III —Ficam dispensados da obrigatoriedade de que trata o Art. 1° da 
presente Lei: 

a) bancos e demais instituições financeiras autorizadas a funcionaz 
pelo Banco Central do Brasil—BACEN; 
b) contribuiu[es com cadastro fiscal de profissionais autônomos ou 
sociedades profissionais que tenham o recolhimento do ISSQN 
através de Tributação Fixa (ISS-Fixo); 
c) contribuintes pessoas jurídicas optantes pelo Regrme Tübutárie ao 
Simples Nacional qualificados como MicroempreendedorIndividual —
MEI, quando prestazem serviços pam pessoas Ssicas. 

Sessão III 
Do Cancelamento da 1VFS-e 

Art. 1S° -ANFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do 
sistema informatizado ("online'~, no endereço eletrônico 
"https://abaiarn.ce.gov.brP', na rede mundial de computadores 
(Intemet), antes do pagamento ou vencimento do imposto, seja ele por 
retenção ou não. 

§7° — Após o pagamento do imposto a NFS-e smnente poderá ser 
cancelada por meio de processo administrativo fiscal regular, no qual 
deverão ser apresentadas as razões que motivaram o pedido. 

§2° — Havendo o cancelamento da NFS-e, o contrbuin[e deverá 
registrar eletronicamente, em campo próprïo, os motivos que levaram 
a anulação do dacurnento, momenm em que o sistema enviará 
automaticamente mensagem eletrônica ao tomador do serviço 
noticiando a opemçào. 

§3° — O documento cancelado permanecerá azmazenado na base do 
sistema da NFS-e e sobre ele deverá ser inserida mazca identificando a 
ínvalidade do mesmo. 

AH. 19° -Não se admite cancelamento da NFS-e em razào do não 
recebimento do preço do serviço, sendo o imposto devido em razão da 
prestação do serviço. 

CAPÍTULO IV 
DORECDIOPROVISÓRIO DE SERVIÇO —RPS 

Sessão i 
Da Definição de RPS e sua utilização 

Art. 20° -Nos casos previstos nesta Lei, a pessoa jurídica prestadora 
de serviços podem emitir Recibo Provisório de Serviços —RPS, que 
posteriormente deverá ser substitttldo porNFS-e. 

§S° —Entende-se por Recibo Provisório de Serviços —RPS, o 
documento fiscal impresso, manuscrito ou gerado eletronicamente, de 
cunho temporário, tendente a acoberfar operações desprovidas da 
geração regular da NFS-e, e NÃO TEM VALIDADE COMO 
DOCUMENTO FISCAL, o qual deverá conter. 

I — Identificaçào do prestador dos serviços, contendo: 

a) nome ou razào social; 

b) endereço; 
c) número do CPF ou CNPJ; 
d) número no cadastro fiscal municipal; 
e) con•eio eletrônico (e-mail); 

II —Identificação do tomador dos serviços contendo, contendo: 
a) nome ou razão social; 
b) endereço; 
c) número do CPF ou CNPJ; 
d) número no cadastro fiscal municipal; 
e) correio eletrònico (e-mail); 

III —numeração sequencial; 
IV—Série; 
V —A descrição: 
a) dos serviços prestadas; 
b) preço do serviço; 
c) enquadramento do serviço executado na lism de serviços (subirem); 
d) alíquota aplicável; 
e) valor do imposto e se for o caso, darefençào na fonte. 

VI —Inserção no corpo do documento, da seguinte mensagem: 
"Recibo Provisório de Serviços—RPS a ser convertido em Nota Fiscal 
Eletrónica—NFS-e". 

§2° —Todas as informações descritas no §l; deste artigo, deverão 
constaz no RPS à exceção da alínea "e" do inciso II, o qual é 
facultado. 

Ark 21° - O Recibo Provisório de Serviços —RPS poderá ser utilizado 
nas seguintes úipóteses: 

i —Adoção pelo contribuinte de regimes especiais; 
II — Psestaçães de serviços efetuadas fora do estabelecimento 
prestador; 
III —impossibilidade de acesso àpágina eletrônica daNFS-e; 
IV —Para operacionalizar aatividade em caso de excesso de emissào 
de NFS-e; 
V — Prestadores de serviços que nào disponham em seus 
estabelecimentos de acesso à rede mundial de computadores 
(Internet). 

Ark 22° -Fica dispensada a Autorização de impressão de Documento 
Fiscal — AIDF, ressalvando-se a Secretaria Municipal de Finanças 
poder exigi-la a qualquer tempo mediante regulamento. 

Parágrafo único. Sào obrigados solicitar a autorização de impressão: 

I —pam utilização e emissão de Nota Fiscal convencionais conjugadas 
(mercadoria e servïço); 
II —para utilizaçào e emissào de Cupom Fiscal — ECF conjugadas 
(mercadoria e serviços). 

SessãoII 
Da conversão do RPS em NFS-e 

Ark 23° - Emitido o RPS, este deverá ser convertido em NFS-e até o 
último dia do mês de soa emissão, não podendo ultrapassaz a data 
definido na realização da Declaznção Elettònica do Serviços —Livro 
Eletrônico. 

§1" —Nos casos em que o tomador de serviços For o respoasável 
tributário, aa forma da legislação vigente, o prazo disposto no "caput" 
deste mtigo. 

§2° — O prazo previsto no "caput" deste artigo inicia-se no dia útil 
seguinte ao da emissão do RPS, postergando-se pam o próximo dia 
útil caso vença em dia não útil. 

§3" —Anão conversào ou conversào foro do prazo do RPS em NFS-e, 
sujeitará o prestador de serviços às penalidades previstas no art. 26 do 
Capitulo VI desta Lei. 
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§4° —Também deverão ser convertidos em uma NFS-e as notas fiscais 
convencionais já confeccionadas. 

§5" —Anão substituição do RPS pela NFS-e equipara-se à não 
emissão de notafiscal eletrâmica. 

§6" —Aplica-se o disposto neste artigo às notas fiscais convencionais 
já confeccionadas que venham a ser utilizadas na conformidade desta 
Lei. 

Art. 24° - Fica o prestador de serviço desobrigado, apôs a conversão 
do RPS, de enviar aNFS-e impressa ou em meio magnético ao 
[ornador dos serviços, ficando esta disponível no sistema 
informatizada da Secretaria Municipal de Finanças ("on-tine") no 
endereço eletrônico "https://abaiara.ce.gov.brP'. 

Seção II
Do Não Recolhimento do ISSQN 

Art. 25° - A geração da NFS-e constitui declazaçào de confissão de 
dívida do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Nabueza —ISSQN 
incidente na operação, ficando a falta ou reco]hvnento parcial, sujeito 
à cobrança administrativa ou judicial. 

Parágrafo único. Sobre a pazte nào recolhida do ISSQN no prazo 
legal incidirão os devidos acréscimos, correção monetária, juros e 
multas estabelecidas na legislação municipal. 

CAPÍTULO Vi 
DAS PENALIDADES 

Art. 26° -Nas infrações relativas àNFS-e, aplicaz-se-á multa no valor 
igual ao Padrão Tributária Municipal — PTM, cada PTM corresponde 
a IO% (dezpox cento) do valor do débito. 

I — Ol(um) PTM paro cadaNFS-e não emitida ou de outro documento 
ou declaração exigida pelaAdministração; 

II — 04(quatro) PTMs para cada emissão indevida de NFS-e 
tributáveis como isentos, imunes, ou nào tributáveis; 

III — 03(três) PTMs paro cada NFS-e Municipal indevidamente 
cancelada; 

IV — 04(quatro) PTMs por competência mensal, pela falta da 
Declaração de Movimentação ou Nào, no Sistema da "Declaração 
Eletrônica de Serviços —Livro Eletrônico", dos serviços tomado ou 
prestado; 

V — 04(quatro) PTMs, pela não emissão da NFS-e na competência em 
que ocorreu o fato gerador; 

VI — OS(cinco) PTMs por descumprimento de obrigação acessória 
relacionada àNFS-e gue nào possua penalidade especifica. 

Arf. 27° -Nas infrações relativas à emissão de RPS, aplicar~e-á 
multa de valor igual a: 

I — Ol(um) PTM para cada RPS emitido e não convertido em NFS-e, 
noprnzo legal-
Ii — D1(um) PTM para cada RPS não convertido em NFS-e e não 
informado pelo tomador dos serviços nos prazos regulameamdos; 

III — 03(três) PTMs por descumprimento de obrigação acessória 
relacionada ao RPS que não possua penalidade específica. 

Art. 28° -Sem prejuízo de outras imputações fiscais e penais, 
configura crime de estelionato e outras fraudes, bem como de 
falsidade ideológica, o uso indevido do sistema de NFS-e, tendente a 
acobertar operações de prestaçào de serviços inexistentes, com o 
objetivo de: 

I — aumentar a rendapam efeito de financiamentos e congêneres; 

II —registrar despesas ou créditos indevidos a tributos federais, 
estaduais ou municipais. 

Parágrafo único. A infraçào ao presente artigo será punida com 
multa iguala 10(dez) PTMs. 

CAPÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FBYAiS E TRANSITÓRIAS 

Art 29° - Pam efeito desta Lei, entende-sepor processo contencioso, 
todo aquele instaurado via protocolo aa Secretaria Municipal de 
Finanças pelo contribuinte mediante pedido formal e fundamentado, 
com o objetivo de corrigu erros nos dados lançados da NFS-e. 

Parágrafa único. O processo contencioso referido neste artigo, 
somente se admite antes de insmumdo processa de fiscalização. 

Art 30° - A partir da vigência desta Lei, tornam-se sem efeito todos 
os regimes especiais concedidos anteriormente, ressalvados os 
contribuintes que possuam autorização paza utilização de "Emissor de 
Cupom Fiscal—ECF". 

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Administraçào e 
Fazenda, atendendo às peculiaridades da atividade exercida pelo 
contribuinte e os interesses da Fazenda Municipal, poderá autorizar ou 
dispensar regime especial de emissão daNFS-e. 

Art 31° -No ato da homologação do requerimento de senha pazauso 
do sistema eletrônico da NFS-e, fica a Autoridade Fiscal obrigada a 
inserir de oficio no Cadastro Fiscal Municipal, todas as informações 
incompletas, ressalvadas aquelas que dependam de expressa licença 
administrativa, tais como: 

I — mudança de endereço; e 
II —mudança de ramo de atividade. 

Art 32° - A data inicial paro a utilização obrigatória do sistema da 
NFS-e e os contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e/ou 
por faiava de receita brota anual abrangidos seno definidos em 
Decreto. 

Art. 33° -Fica estabelecido um período de tmnsiçào de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar da data da obrigatoriedade do uso da NFS-e, 
paro os contribuintes utilizarem o sistema sem que as operações 
irregulares impliquem nas penalidades previstas no Capítulo VI, desta 
Lei. 

Parágrafo único. As iregulazidades comefldas no decurso do período 
de transiçào deverão ser corrigidas pelo contribuinte em até 
90(noventa) dias após a data de sua ocorrência, sob pena de se 
sujeitarem às sanções previstas no Capímlo Vi, desta Lei. 

Art 34° - O Poder Executivo fica autorizado a baixar atos 
regulamentares que sefizeremnecessários à implantação destaLei. 

Art 35° -Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
produzindo efeitos apartir de sua regulamentação. 

Paço da Prefeitura Municipal de Abaiaz~a/CE, em 17 de setembro de 
2019. 

AFONSO TAVARESLEITE 
Prefeito Municipal 
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